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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 90/2010
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto, que recebeu o Substitutivo no 1 do próprio Poder Executivo e no 2 da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, dispõe sobre o Plano Municipal de Desenvolvimento Rural – PDR e cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural – FMDR.

Justifica o Prefeito que o projeto foi inspirado no Estatuto das Cidades (Lei Federal no 10.257/2001) e visa garantir a parceria entre o Poder Público e o setor privado no planejamento de políticas públicas para a população da zona rural. 
PARECER TÉCNICO
O projeto está em consonância com os artigos 120 a 130 da nossa Lei Orgânica, que versam sobre a política rural do Município, cujo propósito é desenvolver de forma equilibrada o ambiente rural, sua integração harmônica com a zona urbana, o fomento à produção, à preservação de recursos naturais e à melhoria da qualidade de vida da população.
Os meios pelos quais o Executivo pretende alcançar seus objetivos com o PDR proposto, estão previstos nos artigos 2o e 5o do Substitutivo no 2 e compreende a realização de programas, subprogramas e conferências públicas.
No que tange a questões de ordem financeira e orçamentária, esta assessoria faz as seguintes considerações:

1) Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural – FMDR
O Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural – FMDR esteve vigente no Município no período de dezembro de 1994 a agosto de 1998, com a edição das leis nos 6.001/1994, que o criou, e 7.510/1998, que o extinguiu.

A presente proposta (projeto original e substitutivos) recria o referido fundo especial.

O art. 71 da Lei Federal no 4.320/1964, que estatui normas de direito financeiro para elaboração de orçamentos e balanços públicos, conceitua fundo especial como o produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços.
Os recursos financeiros do fundo especial devem ser depositados em conta corrente específica, distinta da que abriga as receitas dos tributos arrecadados pelo Município, com o nítido propósito de controlá-los à parte, de forma descentralizada.
Porém, a vinculação da receita de impostos a fundo especial (exceto para ações e serviços públicos de saúde e para a manutenção e desenvolvimento do ensino) é vedada pela Constituição Federal, no art. 167, IV.
Significa dizer que, dentre as receitas públicas, não poderão ser destinadas como fonte de recursos dos fundos especiais aquelas provenientes de impostos (IPTU, ISS, ITBI).

Inexiste obrigatoriedade legal na criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural, como ocorre, por exemplo, com o Fundo Municipal de Saúde, onde o art. 77, § 2o, do ADCT, determina sua existência.
No caso dos recursos da saúde, a obrigatoriedade de gerí-los por meio de fundo especial visa dar maior transparência e controle, tamanha a importância que a política pública saúde exerce na vida dos cidadãos.

Os objetivos do FMDR podem ser atendidos com o orçamento anual da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, sem prejuízo da criação do PDR.

No entanto, visto que as propostas (projeto original e substitutivos) recriam o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural, a redação contida no Substitutivo no 2, apresentado pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação, mostra-se mais apropriada, porque faz, além das correções de ordem técnica e redacional, as adequações necessárias quanto a definição das receitas, em respeito ao art. 167, IV, da Constituição, e ao art. 71 da Lei Federal no 4.320/1964, citados no parecer.
2) Geração de novas despesas

Eventuais despesas atualmente inexistentes, criadas a partir da conversão deste projeto em lei, nos parece, a princípio, que serão absorvidas pela atual estrutura administrativa.

Por não constar objetivamente no projeto se e com o quê haverá ampliação de despesas, não exigiremos os requisitos previstos na legislação vigente (artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal) quanto a ampliação de despesas públicas.

Todavia, a teor do artigo 75 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, transcrito a seguir, é de responsabilidade do Executivo atender aos dispositivos legais mencionados, caso hajam despesas não contempladas na peça orçamentária aprovada.

“Art. 75. São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a execução destas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária, em cumprimento aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar n° 101/2000 – LRF.

Parágrafo único. Serão registrados, no âmbito de cada órgão, todos os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e financeira, sem prejuízo das responsabilidades e demais consequencias advindas da inobservância do caput deste artigo.”

De qualquer forma, o art. 3o do Substitutivo no 2 assegura que o PDR será desenvolvido de acordo com as possibilidades financeiras, observadas as prioridades do Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual.
A título de contribuição para a análise da matéria, demonstramos a seguir o orçamento realizado de 2009 e a proposta orçamentária de 2010, da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento.
Em Reais 
	Descrição
	Realizado em 2009
	Previsto para 2010

	Coordenação das Atividades da Secretaria
	1.152.958,35
	1.433.000,00

	Atividades da Diretoria de Desenvolvimento e Abastecimento
	3.462.727,14
	4.832.000,00

	Obras e Equipamentos para Ações de Desenvolvimento Rural
	127.203,21
	857.000,00

	Soma
	4.742.888,70
	7.122.000,00


3) Conclusão
Assegurados no Substitutivo no 2 o cumprimento dos normativos legais quanto a questões que envolvem orçamento e finanças, notadamente em relação à especificação das receitas do fundo, bem como a previsão textual de que o PDR será desenvolvido conforme as possibilidades financeiras do Município, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da proposta, na forma do referido Substitutivo.
Londrina, 24 de agosto de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria
VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 90/2010




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto, na forma do Substitutivo no 2.
Sala das Sessões, 24 de agosto de 2010.
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